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Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

Instituto Nacional de Câncer
Coordenação de Administração Geral

Divisão de Suprimentos
Serviço de Compras

  
TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO

LEI Nº 14.133/2021, ART. 75, INC. III - ALÍNEA A
AQUISIÇÃO DE CORADORA AUTOMÁTICA DE LÂMINAS​​ 

25410.005240/2022-13

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N.
14.133/2021).

 

1.1. Aquisição de  Coradora automática de lâminas​​  para atender as solicitações da  SITEC -
Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia  do  Instituto Nacional de Câncer – INCA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
 

Item Código Especificação Catmat Unid. de
medida Qtd. Valor máximo

Unitário
Valor máximo

Total (R$)

1 P01474 Coradora automática
de lâminas BR0433561 UN 02 R$ 177.920,00 R$ 355.840,00

Valor máximo total que a Instituição se dispõe a pagar: R$ 355.840,00​
 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA:

1.2.1. ITEM 01 – Coradora automática de lâminas – NOTES 57852​:

1.2.2. Coradora automática para a preparação de colorações citológicas de rotina (coloração de
Papanicolaou)

1.2.3. Painel de comando frontal para programação e monitoramento do processo de coloração;

1.2.4. Capacidade mínima de memória: 04 programas;

1.2.5. Tempo de imersão ajustável através de programação: 0 seg até 99 minutos.

1.2.6. Tempo de agitação ajustável através de programação.

1.2.7. Capacidade de coloração entre 200 a 300 lâminas por hora.

1.2.8. Carregamento contínuo com capacidade de produção de aproximadamente 5 a 10
suportes de lâminas simultâneos;

1.2.9. Suporte de lâminas com capacidade entre 20 a 30 lâminas;

1.2.10. Recipientes de reagentes com aproximadamente 23 unidades (quantidade mínima);

1.2.11. Estações para lavagem com fluxo contínuo de água: 02 unidades;

1.2.12. Gavetas independentes para inserir e retirar o suporte de lâminas sem interrupção do
processo de coloração em andamento;
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1.2.13. Sistema de extração de vapores por meio de ventilação forçada e filtro de carbono ativado;

1.2.14. Tampa para a área dos reagentes;

1.2.15. Suporte de lâminas para uso na rotina: 30 unidades, total;

1.2.16. Filtro de carvão ativado sobressalentes: 04 unidades, total;

1.2.17. Fornecimento de nobreak compatível com os requisitos para instalação do equipamento;

1.2.18. Voltagem 100-240VAC, 50/60Hz;

1.2.19. Deverá prover treinamento operacional para pelo menos 3 grupos de usuários, conforme
agenda estabelecida pelo serviço.

1.2.20. Ficará sob a responsabilidade do fornecedor o transporte interno no hospital, a instalação,
adequação e teste de aceite do equipamento.

1.3. Considerando que durante a fase de pesquisa de preços não foi encontrado o mínimo de
03 (três) fornecedores por item, local ou regionalmente enquadrados como ME/EPP; informamos que
o  item deste processo  deverá  ser destinado  à ampla disputa; independentemente de valor, sem o
estabelecimento de cota ou reserva para a contratação de ME/EPP,   conforme inciso I do art. 10 do
Decreto nº 8538/15 baseado na LC 123/2006, art. 49, inciso II.

1.4. Forma de Contratação: Através de empenho.

1.5. Forma de Fornecimento: Entrega Única

1.6. A documentação do objeto apresentada pela licitante deverá conter a descrição técnica
detalhada do equipamento, sua funcionalidade, suas características físicas, elétricas e de desempenho, e
demais informações necessárias para demonstrar as características do produto ofertado. Será admitido
como documentação técnica os manuais e catálogos técnicos dos fabricantes, os manuais dos
equipamentos depositados no site da ANVISA, trabalhos científicos e relatórios gerados por instituições
de renome que evidenciem que o equipamento ofertado atende aos requisitos especificados no termo de
referência.

1.7. Para os produtos regulados pela Anvisa, a  licitante deverá ser enviar a seguinte
documentação:

1.7.1. Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de Vigilância
Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante. A Licença emitida pelo
Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos Estados ou Municípios em
que os órgãos competentes não estabelecem validade para a Licença, deverá ser apresentada a respectiva
comprovação legal.

1.7.2. Autorização de Funcionamento de Empresas - AFE, expedida pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA.

1.7.3. Comprovação dos registros dos produtos no Ministério da Saúde/ANVISA, devendo constar
a validade (dia/mês/ano), por meio de:

1.7.4. Cópia do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o número relativo a
cada produto cotado ou Cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência Nacional da Vigilância
Sanitária;

1.7.5. Protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido,
desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do
quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de
23 de setembro de 1976. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação
implicará na desclassificação do item cotado.

1.8. Para o(s) produto(s) não regulado(s) pela Anvisa, conforme  relação disponível no sítio
eletrônico da ANVISA, não será exigida documentação de qualificação técnica.

1.9. Para o(s) produto(s) isento(s) de registro na ANVISA, a licitante deverá comprovar essa
isenção através de:
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1.9.1. Documento ou informe do site da ANVISA, desde que contenha data e hora da consulta,
informando que o objeto por ela ofertado é isento de registro, ou;

1.9.2. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC correspondente e, que comprove a isenção do
objeto ofertado.

1.10. O prazo de vigência da contratação é de  95 dias corridos  contados da assinatura do
contrato, contemplando nesse período os prazos previstos para o recebimento provisório e definitivo do
objeto, como também o prazo de pagamento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.11. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens neste Termo de Referência e no
Comprasnet, prevalecerá o descritivo constante neste Projeto Básico.

1.12. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.320,00  (dezenove mil, trezentos e vinte
reais ), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

2.   FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021).

2.1. A descrição da necessidade da contratação, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº
14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste termo de referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21).

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. As empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando
couber:

4.1.1.1.1. respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

4.1.1.1.2. realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas
dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem,
quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de
outubro de 2006;

4.1.1.1.3. Devem ser observados, no que couber, os diplomas normativos a seguir: Constituição da
República Federativa do Brasil – artigos 170 e 225; Lei nº 6.938/1981 – Política Nacional do Meio
Ambiente; Lei nº 12.187/2009 - Política Nacional de Mudança do Clima; Lei nº 12.305/2010 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos; Lei nº 12.349/2010, que alterou o artigo 3º da Lei nº 8.666/93; Decreto nº
2.783/98 – Proíbe entidades do governo federal de comprar produtos ou equipamentos contendo
substâncias degradadoras da camada de ozônio; Decreto nº 7.746/2012 – Regulamenta o art. 3º da Lei nº
8.666/93; Decreto 5.940/06 – Coleta Seletiva Solidária na Administração Pública Federal; Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010 – Dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração direta, autárquica e funcional;
Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 10, de 12/11/2012 - Estabelece regras para elaboração dos Planos de
Gestão de Logística Sustentável de que trata o art. 16 do Decreto no 7.746, de 5 de junho de 2012.

4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):

4.1.2.1. Não haverá indicação de marcas ou  modelos neste Termo de Referência.

4.1.3. Da exigência de documentação técnica do produto:
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4.1.3.1. A documentação do objeto apresentada pela empresa  deverá conter a descrição técnica
detalhada do equipamento, sua funcionalidade, suas características físicas, elétricas e de desempenho, e
demais informações necessárias para demonstrar as características do produto ofertado. Será admitido
como documentação técnica os manuais e catálogos técnicos dos fabricantes, os manuais dos
equipamentos depositados no site da ANVISA, trabalhos científicos e relatórios gerados por instituições
de renome que evidenciem que o equipamento ofertado atende aos requisitos especificados no termo de
referência.

4.1.4. Da subcontratação 

4.1.4.1. Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, DA
LEI Nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura
do contrato, em remessa única, no seguinte endereço: Rua André Cavalcante, 37, Centro, CEP 20231-050,
Rio de Janeiro – RJ, mediante agendamento através do telefone: Tel.: (21) 3207-4647, (21) 3207-4648 ou
(21) 3207-4635, ou em alguma unidade do INCA, a qual será previamente informada.

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de  7  (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  30 (trinta) dias,  contados do
recebimento provisório, após a instalação (se necessário),  verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.4.2. Durante o prazo do recebimento definitivo, a contratada será responsável pela montagem
e instalação dos equipamentos, correndo às suas expensas todos os custos referentes às mesmas. Deverá
ser definido um cronograma de instalação a ser agendado junto ao Inca e/ou à unidade contemplada,
contendo as datas de início e finalização das instalações nos locais de destino. Deverá fazer parte do
procedimento de instalação a capacitação técnica, no local, para os futuros usuários dos equipamentos
adquiridos, quando for o caso. 

5.5. O fornecedor deverá seguir os trâmites de conferência e teste de aceite padronizado pelo
Serviço de Engenharia Clínica  e  Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia. O fornecedor deverá
encaminhar profissional técnico para proceder a conferência em conjunto com profissionais do INCA, e
ainda a instalação e os testes de aceite do equipamento de acordo com agenda estabelecida pelo Serviço
de Engenharia Clínica​ e Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia.

5.6. Excepcionalmente, nos casos de itens de baixo custo e baixa complexidade, onde não serão
exigidos os procedimentos de instalação ou treinamentos, poderá ser admitido pelo Serviço de
Engenharia Clínica​ e​  Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia  a conferência sem a presença do
fornecedor. Para tal, o fornecedor deverá encaminhar documento declarando que autoriza a conferência
pelo Serviço de Engenharia Clínica​ e  Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia  e que se
compromete a corrigir as não conformidades identificadas.
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5.6.1. No caso de identificação de alguma não conformidade no ato da conferência, com a
presença ou a ausência do fornecedor, a aceitação do equipamento ficará suspensa e seu andamento
ficará condicionado ao atendimento, por parte do fornecedor, das pendências identificadas.

5.7. As pendências identificadas na conferência serão notificadas pelo SITEC/ INCA ao Serviço
de Patrimônio, que formalizará junto ao fornecedor as não conformidades que impedem ao aceite em
definitivo do material.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” E  ART. 92   DA LEI Nº
14.133/21).

6.1. São Obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado; e

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do fornecimento, objeto deste Termo de Referência, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº 14.133/2021).

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso III da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

7.3. SICAF;

7.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.5. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

7.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.11. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

7.15. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

7.16. Habilitação Jurídica:

7.17. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.18. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

7.19. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.20. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.21. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;

7.22. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.23. Filial, sucursal ou agência  de sociedade simples ou empresária  - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

7.24. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

7.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva

7.26. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

7.27. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.28. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

7.29. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.30. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.31. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.32. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.34. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.35. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
cotação eletrônica original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO (ART. 117, DA LEI 14.133/2021)

9.1. Nos termos do art. 117  da Lei nº   14.133, de 2021, será designado   representante da
Administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

9.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade
competente

9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.5. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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10.1. Unidade Gestora: 250052

10.2. Programa de Trabalho: 10 302 5018 8758 0033

10.3. PTRES (Programa de Trabalho Resumido): 173226

10.4. Fonte de Recursos: 1002000000

10.5. Esfera Orçamentária: 2 - Seguridade Social

11. ANEXOS

11.1. Anexo I - Estudo técnico preliminar 

 

 

Elaboração do Termo de Referência
 

Mario Lucio C. Araujo Junior
Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia

 

Aprovação do Termo de Referência

Considerando a delegação de competência instituída pela Portaria Interna do INCA nº 877 de 18 de
Dezembro de 2018, publicada em Boletim de Serviço em 14 de Janeiro de 2019, aprovo o Projeto
Básico/Termo de Referência deste processo, diante da presença dos elementos técnicos que propiciam a
avaliação do custo pela administração pública, especialmente verificação de orçamento detalhado, definição
dos métodos, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro
(se for o caso), critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara e objetiva, sendo a
estratégia de suprimentos e os critérios de avaliação técnica de responsabilidade do elaborador / requisitante
que subscreve este documento e/ou que faz a solicitação de aquisição ou contratação de serviços.
 

Janaina Santos Sampaio
Chefe do Serviço de Compras

Portaria GM/MS nº 3.520 de 13 de Setembro de 2022.
Publicada no Diário Oficial da União em 14 de Setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Mario Lucio Cordeiro Araujo Junior, Tecnologista, em
12/09/2023, às 08:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Janaina Santos Sampaio, Chefe do Serviço de Compras,
em 12/09/2023, às 09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0035877151 e o código CRC DC1DD284.

Referência: Processo nº 25410.005240/2022-13 SEI nº 0035877151

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para contratação direta – Compras

Atualização: Junho/2022
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Serviço de Compras - SECOM/INCA
Rua Marquês de Pombal, nº 125  - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20230-240
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